
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM

I§,
U'

m

Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desen
Sustentável do Leste Mineiro - SUPRAM/LM

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA AMBIENTAL QUE MJE
EMPREENDIMENTO FLORESTAL FIRMA PERANTE O
ESTADO DE MINAS GERAIS, ATRAVES DA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVTMENTO SUSTENTÁVEL, NESTE ATO
REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÉNCIA
REGIONAL DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO LESTE
MINEIRO _ SUPRAI\{/LM.

CONSIDERANDO que no dia 0310712008 foi realizada pela Policia Militar uma vistoria na
Fazenda Santa Rita, zona rural do município de São Domingos do Prata/IvIG, precisamente no
empreendimanto denominado MJE EMPREENDMENTO FLORESTAL, representado pelo Sr.
EULER COTA ARANTES, sendo constatado que o mesmo encontrava-se em operação sem a
deüda regularização junto ao órgão ambiental.

CONSIDERANDO que o ernpreendimento foi autuado por operar sem Autorização Ambiental de
Funcionamento (AAF), promovendo a extração de recurso mineral (areia), com uso de draga, no
leito do Rio Doce, sem autorização do órgão competente, seàdo, aplicada às penas de multa no
valor de RS 10.001,00 (dez mil e um reais) e de apreensão. (Auto de Infração n.'05070512007);

CONSIDERAT\ÍDO que o empreendimento foi aürrado por suprimir 0,5ha de vegetação rasteira em
Area de Preservação Permanente (APP) a menos de 50m do Rio Doce, sem autorização dc órgão
competente, sendo, aplicada a pena de multa no valor de RS 900,00 (novecentos reais), bem ct'rmo
embargo da obra/atividade (Auto de Infração n." 05070612007);-

CONSIDERANDO que, o art. 16, § 9o, da Lei no 7.772, de 08 de setembro de 1980, alterado pela
Lei no 15.97212006, prevê que ao infrator que estiver exercendo atividade sem a licença ou a

autorização ambiental competente, além das dernais penalidades cabíveis, será aplicada a
penalidade de suspensão de atividades;

MJE EMPREENDIMENTO FLORESTAL, CNPJ n.' 08.212.042-0001106,localizada na Rua
Felício de Paula Lana, n.o 64, CEP.: 35.950-000, Alvinópolis/IvlG, aqui representado na forma
estabelecida em seus atos constitutivos pelo Sr. EULER COTA ARANTES, CPF n.o

047.9326.396-54, residente na Rua Vereador Nozinho Caldeira, n.o 170, apto 303, Bairro Novo
Horizonte, CEP.: 35.930-000, João Monlevade/JvÍG, casado, empresário, doravante denominado
simplesmente "EMPRE§A", com fulcro no artigo 48,63 e74 do Decreto n" 44.84412008, firma o
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTÀMENTO DE CONDUTA (TAC), título
executivo extrajudicial conforme art. 5o, § 6" da t,ei Federal n! 7 .347, de 24 de julho de 1985, com
a modificaçãc. rntroduzida pelo art. I l3 da Lei Ferleral n.o 8.078 de 1 I de setembro de 1990 clc art.
585, inciso II, do Código de Processo Civil perante r, Estado de Minas Gerais, por intermédio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, inscrita no
CNPJ_sob o n". 0095740410001-78, neste ato representado pelo Superintendente
Ê-
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
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No

Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável do Leste Mineiro - SUPRAM/LM

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Leste de Minas, Sr. DORGIVAL DA SILVA,
MASP I148513-3, conforme delegação de competência contida na Resolução SEMAD no. 529 de

04 de outúro de 2006, doravante denominada "SUPRAM LM", com sede na Rua 28 n.o 100,

Bairro: Ilha dos Araújos, no Município de Governador ValadaresÀ{G, nos termos e condições a
seguir expostas.

CLÁUSI]LA PRIMEIRA - DO OB.IETO DO COMPROMISSO

Constitui objeto deste instrumento o compromisso da EMPRESA em executar o controle de suas

fontes de poluição, cessando ou corrigindo os seus efeitos negativos sobre o meio ambiente,
inclusive promovendo a reparação dos danos causados, de acordo com o cronograma de execução
constante da CLAUSULA SEGLINDA.

CLÁUSULA SEGT'NDA - DO COMPROMISSO AJUSTADO

Pelo presente, MJE EMPREENDIMENTO FLORE§TAL, compromete-se perante a

SUPRAM/LM, a executar as medidas e conücionantes tecnicas em relação à atiüdade
degradadora e poluidora a que deu causa, de modo a cessar, corrigu ou mitigar os efeitos negativos
sobre o meio ambiente, obsenrando rigorosamente os prazos e condições assinalados no
cronograma a seguir estabelecido.

cl,Áust LA TERCEIRA - DAs coNDrÇÔEs opERACIoNArs

Rua Vinte e Oito, n." 100. Govemador Valadares/MG
Ilha dos Araújos. CEP.: 35.020-800

PrazoAdequação
l. Providenciar o início da regularização da supressão da
vegetação e intenrenção em APP junto ao órgão a:nbiental
competente por meio de Protocolo imediato do FCEI junto ao
órgão competente.

30 (trinta) dias perante a

SI.JPRAM/LM.

Prazo do FOBI.2. Protocolar os documentos e/ou estudos solicitàdos pelo FOBI
relacionado com o item I dentro do prazo miáximo.
3. Recuperar e preservar as Areas de Preservação Permanente
(APP) degradadas e promover a deüda compensação em área
equivalente a 01 hectare;

120 (cento e vinte) dias para
comprovação perante a
SI.JPRAM/LM.

4. Promover a regalanzação ambiental do empreendimento ao
órgão ambiental competente por meio do protocolo junto a
SUPRAMiLM do Formulário Integrado de Caracterização do
Empreendimento - FCEI.

Imediato

5. Protocolizar documentação constante do Formulário de
Orientação Básica - FOBI, gerado a partir do protocolo do FCEI.

Prazo do FOBI

Protocolo imediato junto ao

órgão competente e 120 (cento
e ünte) dias para apresentação
da regularização perante a

SI.]PRAM/LM.

6. Regularizar as interenções nos recursos hídricos existentes no
imóvel junto ao órgão ambiental competente ou comprovÍr as

regularizações já obtidas.

-i
L] tq

w!/í





GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Conselho Estadual de Política Ambientat - COPAM
Superintendência Regional de Meio Ambiente e
Sustentável do Leste Mineiro - SUPRAM/LM

Observado o estrito cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) estabelecido, a

EMPRESA se obriga, ainda, a cumprir as seguintes condições:

1. Não sofrer qualquer autuação por descumprimento da legislação ambiental e/ou florestal e

de recursos hídricos, na vigência do presente termo;
2. Não modificar ou descaracterizar nenhuma das medidas e condicionantes técnicas

estabelecidas pelo órgão ambiental, sem prévia autorização do órgão;
3. Não dar início a neúuma ampliação ou modificação do empreendimento sem consulta

prévia ao órgão ambiental e respectiva autorização;
4. Atender às informações solicitadas pelos tecnicos da SUPRAM LM;

cLÁusuLA eUARTA - Do BENEFÍcIo pRrvrsro No ART. 49, § 2'Do DEcRETo N'
44.844t2008

Prevalecendo a penalidade de multa aplicada por decisão en razáo de julgamento em primeira ou
em última instância (no caso de interposição de recurso), o MJE EMPREENDIMENTO
FLORESTAL declara expressamente o desejo de utilizar os beneÍicios da redução de 50%
(cinqüenta por cento) do valor definitivo da multa aplicada nos terÍnos previstos no § 2'e inciso III,
do artigo 49, do Decreto n" 44.84412008, observadas as obrigações relativas ao cumprimento deste
TAC.

§

PARÁcRAro pnrninrno:
MJE EMPREENDIMENTO FLORESTAL deverá comprovar junto a SUPRAM/LM
cumprimento do cronograma previsto na CLÁUSULA SEGLINDA.

o

PARÁGRAFO SEGT]NDO:
A comprovação a que se refere o PARAGRAFO PRIMEIRO dar-se-á através da apresentação de

relatório, elaborado pelo Responsável Tecnico (RT) do empreendimento, de cumprimento do
cronograma previsto na CLAUSULA SEGUNDA.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
Confirmando-se o cumprimento das medidas e condicionantes técnicas constantes do cronograma
previsto na CLAUSULA SEGI-INDA, será expedida pela SUPRAM/LM, no prazo de 30 (trinta)
dias da vistoria, Certidão de Adequação Ambiental ao TAC e concedido o beneficio da redução de

50% do valor definitivo da multa, nos termos do art. 63 do Decreto no 44.844/2008.

CLÁSULA QIIINTA - DA APLICAÇÃO DE PARTE DO VALOR DA MULTA EM
PROJETOS AMBTENTATS (ART. 63 DO DECRETO N'44.844/2008)

Prevalecendo a penalidade de multa aplicada por decisão ellrr razáo de julgamento em primeira ou
em última instância (no caso de interposição de recurso) e confirmando-se o cumprimento das

medidas e condicionantes técnicas constantes do cronograma previsto na CLÁUSULA
SEGLINDA, MJE EMPREENDIMENTO FLORESTAL declara o desejo de converter o valor
de até 50% (cinqüenta por cento) da mglta aplicada em medidas de controle ambiental e de

recursos hídricos

é?'
(artigo 63, de Decreto n' 44.84412008), através da apresentação de PROPOSTA

Rua Vinte e Oito. n.o 100" Gov'ernador Valadaresr'MG
Ilha dos Araú.ios, CEP.: 3-5.020-800
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desen
Sustentável do Leste Mineiro - SUPRAM/LM

DE CONVERSÃO, no prazo de 30 (rinta) dias da notificação da decisão administrativa definitiva
sobre a penalidade de multa.

PANÁCNAFO PRIMEIRO:
A proposta de conversão a que se refere o caput desta CLÁUSULA deverá especificar o percentual
do valor da multa que se pretende converter, o detalhamento e o cronograma fisico-financeiro do(s)
projeto(s) destinatário(s) do valor especificado para conversão, bem como a previsão dos prazos de
cumprimento da proposta.

PARÁGRAFO SEGI]NDO:
A proposta de conversão poderá incluir ação reparadora de danos ao meio ambiente e aos recursos
hídricos a ser realizada em qualquer parte do Estado.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
A não apresentação, por parte da EMPRESA, da proposta de conversão a que se refere o caput
desta CLÁUSULA, dentro do prazo estabelecido, será considerada desinteresse do uso da medida,
por parte do interessado.

PARÁGRAFO QUARTO:
Apresentada a proposta de conversão, nos termos do caput e PARAGRAFOS PRIMEIRO E
SEGLINDO desta CLÁUSULA, a SUPRAM/LM tem o prazo de 60 (sessenta) dias para emitir
parecer técnico e encamiúar a proposta para.julgamento pela Unidade Regional Colegiada do
COPAM Leste Mineiro.

panÁcnq.Fo QLIINTO:
Aprovada a proposta de conversão pela Unidade Regional Colegiada do COPAM, a medida de
conversão somente será efetivada se forem cumpridos os seguintes requisitos pela EMPRESA:

1. Comprovação do recolhimento do valor restante da multa que não serií convertido em
medidas de interesse de proteção ambiental e de recursos hídricos; (QUANDO FOR O
CASO, nos casos, por ex., em que o empreendedor obteve a redução de 50o/o do valor da
multa e apresentou proposta de conversão dos outros 50%o e esta foi aprovada pelo
COPAM, não há necessidade de comprovação de recolhimento).

2. Estar licenciado ou ter forrnalizado requerimento de licença (ou possúr Autorização
Ambiental de Funcionamento (AAF) ou ter formalizado o seu requerimento).

PARÁGRAFO SEXTO:
Após o cumprimento dos itens 1 e 2 do petú6p,çtO anterior, a proposta de conversão aprovada
pela URC/COPAM passa a ser parte integrante deste Termo, independentemente de rubrica das
partes, devendo ser anexada a este processo.

PARÁGRAFO SÉTIMO:
Caso a proposta de conversão não seja aprovada pela URC, a EMPRESA tem o prazo de 20 dias da
decisão de indeferimento da proposta para recolher o valor da multa objeto da de

Rua Vinte e Oito, n.o 100. Covernador Valadares'MG
llha dos AraÍrjos, CEP.: 35.020-800
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Superintendência Regional de Meio Ambiente e

Sustentável do Leste Mineiro - SL'PRAM/LM

pA.nÁcnq,Fo oITAVo:
Se a realização do projeto envolver órgãos ou entidades públicas ou privadas, o beneficiário
passará a ser co-responsável pelo acompanhamento e execução do cronograma, atestando
expressamente, sob as penas da lei, o rigoroso cumprimento de suas etapas, em relatórios
encamiúados a SI-IPRAM/LM.

CLÁUSULA SEXTA _ DESCTJMPRIMENTO DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela EMPRESA, neste termo de

ajustamento implicará, de forma isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:

a) Cancelamento dos beneficios previstos no art. 49,.§2o do Decreto 44.84412008;
b) Multa no valor de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais);
c) Encamiúamento de cópia do processo ao Ministério Público.

p.l,nÁcnq.Fo ÚNICo:

A eventual inobservância pela EMPRESA de qualquer das obrigações, condições e prazos
estabelecidos no presente TERMO, desde que resultante de caso fortuito ou força maior, na forma
tipificada no artigo 1.058 do Código Civil Brasileiro, não constituiní descumprimento do presente,

devendo ser imediatamente comunicada e justificada à SUPRAM/LM, que, se for o caso, fixará
novo prazo para o adimplernento da obrigação não cumprida.

CLÁUsT,LA sÉTIMA - Do PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento é de 12 meses contados da data de sua assinatura (art.
76, § 4 o, do Decreto n" 44.84412008).

PARÁGRAFO ÚxIco:
O prazo de vigência previsto rro "caput" desta CLÁUSULA poderá ser prorrogado, uma ttnica vez,
por até o mesmo período (aÍt.76, § 4 o, do Decreto n" 44.84412008).

cl,Áusrrl,A orrAvA - D..\ EXECUÇÃo JT DICIAL

A inexecução total ou parcial do presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
Ambiental implica na sua rescisão de pleno direito e ensejará a sua remessa ao órgão jurídico
competente do Estado de Minas Gerais, para a execução judicial das obrigações dele decorrentes,
como TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, na forma do disposto pelo artigo 5o § 6" da Lei
Federal n.o 7347, de24 de julho de 1985, com a modificação introduzida pelo art. 113 da Lei
Federal n.o 8.078 de 1l de setembro de 1990, e art. 585, inciso II do Código de Processo CiúI, sem
prejuízo das sanções penais e aídministrativas aplicáveis à espécie.

-É--íz*--f, - CLAUSI.]LA NONA - DOS DOCUMENTOS

Rua Vinte e Oito, rr.o 100" Covernador Valadares,'MG
llha dos Araújos, CIP.: 35.020-800
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Todos os documentos referidos neste Termo de Ajustamento de Conduta, depois de rubricados pela
EMPRESA e pela SUPRAM/LM, passarão a fazer parte integrante deste instrumento, como se

transcritos fossem.

Fica eleito o
presente

E asstm, por
teor e forma na

Testemuúas:

CLÁUSULA DÉCIMA _ FORO

da comarca de Governador Valadares/lvIG para dirimk as questões decorrentes do

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

devidamente compromissaC.as, firmam o presente em 3 (três) vias de igual
das testemuúas que também assinam.
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Valadares, 24 de agosto de 2009.
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